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Há mais de um ano
que o governo
formado polo BNG e o
PSOE tomou
possessom e em
consequência que o
BNG assumiu a
responsabilidade da
Conselharia do Meio
Rural (CMR). Nom
surpreendo a ninguém
se digo que o
programa de governo
com o que o BNG se
apresentou às
eleiçons e o próprio
contrato de governo
bipartito constituim
as guias
fundamentais da
actuaçom de governo
da CMR.

AS EXPECTATIVAS. Tampouco de-
veria surpreender a ninguém se digo
que mais alá do que se especifica no
programa do BNG cada um de nós
tem as suas próprias expectativas so-
bre o que vai fazer a CMR e as nossa
própria avaliaçom sobre as que deve-
riam ser as prioridades da nossa ac-
çom de governo no meio rural e nas
outras áreas nas que temos responsa-
bilidades de governo. Em base a estas
expectativas olhamos as decisons ou
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a falta delas e ponderamos as decla-
raçons ou os silêncios das pessoas
que ocupam postos de direcçom.

De facto tenho a impressom de
que o juízo que cada um de nós faga
do labor da Conselharia do Meio Ru-
ral ao final da legislatura vai depen-
der em boa medida das expectativas
que previamente se criara. Tenho
também a impressom de que no pro-
cesso de construçom das nossas ex-
pectativas moitas vezes nom temos
em conta o contexto no que nos si-
tuamos, o conjunto de elementos que
condiciona a nossa acçom de gover-
no. Além disto nom é excepcional
que nesse processo de formaçom das
expectativas, mesmo nos militantes
do nacionalismo, influam mais os
nossos rivais políticos ou os grandes
meios de comunicaçom que as nossas
próprias análises ou o que se recolhe
no programa de governo. Para ser
mais preciso nom deveria falar dum-
ha impressom porque se pode inter-
pretar como um pressentimento e
nom o é, seria mais exacto falar dum-
ha conclusom derivada das opinions,
das conversas, dos juízos ouvidos ao
longo destes últimos meses.

Se calhar há quem pense que esta
referência ao contexto resulta extem-
poránea. Nada mais longe da realida-
de, nom só é recomendável que consi-
deremos o conjunto de elementos que
condiciona a nossa acçom de governo
à hora de avaliá-la mas seria umha
irresponsabilidade que as pessoas que
tenhem postos de responsabilidade
nas áreas de governo nom os tivessem

em conta; da mesma forma que a di-
recçom de umha organizaçom política
que nom pondere adequadamente as
circunstâncias nas que desenvolve a
sua actividade está condenando ao fra-
casso a essa organizaçom.

Sem ánimo de ser exaustivo vou-
me referir brevemente a alguns ele-
mentos importantes que condicionam
a nossa actuaçom à frente da CMR, e
sublinho o de meio rural porque nom
vou referir-me a aspectos de grande
importância mas que afectam ao con-
junto da nossa acçom de governo (o
facto de estar num governo de coliga-
çom no que a maioria é do PSOE, o
âmbito competencial do governo de
Madrid, a restriçom orçamentária nas
conselharias do BNG, a debilidade so-
cial do nacionalismo,...).

Em primeiro lugar é obrigado as-
sinalar os limites que impom a Políti-
ca Agrícola Comum à nossa acçom de
governo. Lembremos que o sector
agrário é praticamente o único no que
a UE tem umha política única, centra-
lizada e de obrigado cumprimento.
Sabemos ademais que esta política
resulta especialmente prejudicial pa-
ra a agricultura galega. 

Em segundo lugar nos próximos
anos vai haver umha reduçom subs-
tancial dos recursos comunitários pa-
ra desenvolvimento rural que chegam
a Galiza. Podemos fazer umha ideia
da relevância do recorte se temos em
conta que estes recursos estavam co-
financiando um amplo abano de ac-
tuaçons: incorporaçom de moças/os,
modernizaçom de exploraçons, mel-
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hora genética, investimentos agro-in-
dustriais, concentraçom, infra-estrutu-
ras rurais, política florestal, medidas
agro-ambientais,... 

Em terceiro lugar o decurso das
negociaçons no seo da Organizaçom
Mundial do Comércio está desenhan-
do um cenário preocupante para al-
guns dos principais sectores da
agricultura galega. As ofertas dos ne-
gociadores comunitários no que se re-
fere a reduçons da ajuda interna à
agricultura e da protecçom em fron-
teira frente às importaçons, unidas ao
compromisso de suprimir as subven-
çons às exportaçons2 que a UE aceitou
na declaraçom ministerial de Hong
Kong nos colocam ante um horizonte
de maior instabilidade nos mercados
de produtos agroalimentares.

Em quarto lugar é importante nom
esquecer a situaçom do mundo rural
galego na actualidade e a debilidade
do capital galego na agro-indústria, as-
pecto este último de especial relevân-
cia se temos em conta que um dos
nossos objectivos é incrementar o va-
lor acrescentado que se gera na Galiza
partir das matérias-primas agrárias. O
caso da indústria láctea converteu-se
no exemplo paradigmático. Nom é o
mesmo falar da criaçom do Grupo Lác-
teo Galego hoje que antes da crise de
LARSA ou da de Leyma.

A necessidade de ter em conta o
conjunto de elementos que condicio-
na o nosso labor nom pode levar-nos a
eludir a responsabilidade que assumi-
mos. Aliás nom todos os condicionan-
tes som de carácter negativo, entre os

positivos é obrigado mencionar a de-
mostrada capacidade de resistência e
iniciativa de muitas/os agricultoras/es
e pessoas que vivem no meio rural ou
o que para nós é um facto, a produçom
agro-alimentar é umha produçom de
futuro embora haja que adaptá-la às
novas circunstâncias.

Este artigo limita-se a tracejar a
grandes rasgos as que vam ser as nos-
sas prioridades na gestom da CMR,
sem embargo desde a óptica do nacio-
nalismo a nossa actuaçom à frente da
CMR nom deve avaliar-se unicamente
em termos da gestom diária, a análise
política deve ir mais alá. Nom é este o
lugar e pessoalmente tampouco me
considero o mais capacitado para fazê-
lo. Porém nom está de mais dizer que
a CMR pretende fazer política no mais
amplo sentido da palavra e nom uni-
camente gestom. O nosso labor à fren-
te da CMR e das outras conselharias
deve servir, entre outras cousas, para
evidenciar a necessidade de governar-
mos os nossos assuntos, de confiar-
mos nas nossas capacidades e para
que cada vez seja maior o número de
galegas/os que se questionam a confi-
guraçom actual do Estado, noutras pa-
lavras, desde a CMR também cumpre
construirmos país socialmente.

A PARTICIPAÇOM SOCIAL. Unha
das reivindicaçons históricas do na-
cionalismo foi a de levar a democra-
cia ás relaçons entre a administraçom
e as organizaçons de produtoras/es
agrárias/os. Precisamente a primeira
lei aprovada polo Parlamento nesta
legislatura foi a de criaçom do Con-
selho Agrário Galego a proposta da
CMR. Este configura-se como o órgao
de participaçom, aconselhamento,
diálogo e consulta da Administraçom
Galega em matéria agrária e de des-
envolvimento rural. No Conselho
Agrário Galego estám representados
os sindicatos agrários mais represen-
tativos da Galiza. A criaçom deste or-
ganismo estava recolhida no programa
de governo do BNG; com ela pretende-
se criar um instrumento eficaz para a
participaçom das organizaçons que re-

Lembremos que o
sector agrário é
praticamente o único
no que a UE tem umha
política única,
centralizada e de
obrigado cumprimento.
Esta política resulta
prejudicial para a
agricultura galega
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presentas às/aos produtoras/es agrá-
rias/os e favorecer o diálogo entre estas
organizaçons e a administraçom.

A aposta polo diálogo nom sem
plasmou unicamente na criaçom do
Conselho Agrário Galego também se
evidenciou no impulso de diversos
foros sectoriais entre os que salien-
tam pola relevância económica e so-
cial da produçom e polos resultados a
Mesa do Leite e diferentes Mesas do
Vinho3. Com estas mesas a CMR pre-
tende impulsionar um foro de diálo-
go e negociaçom permanente entre
os distintos elos da cadeia de produ-
çom e transformaçom dos produtos
agrários de maior relevância na Gali-
za, com o objectivo de dar-lhe trans-
parência e de equilibrar as relaçons
interprofissionais nos distintos sec-
tores e procurar alternativas para a
soluçom dos problemas que podam
afectar aos distintos agentes.

Alcançárom-se acordos sobre
um modelo de contrato nas mesas
do vinho de quatro das cinco deno-
minaçons de origem; estes modelos
fórom homologado pola CMR e con-
templam um preço para a uva das
variedades autóctones. Com isto
pretende-se garantir um preço para
as uvas de castes autóctones das/os
viticultoras/es profissionais.

A problemática do sector lácteo
foi sem dúvida a que mereceu umha
maior atençom por parte dos meios
de comunicaçom. A Revisom Interca-
lar da PAC aprovou umha reduçom
dos preços de intervençom de man-
teiga (-25%) e leite magro em pó 

(-15%) e um debilitamento global das
medidas de intervençom nos merca-
dos. Esta reforma aprovada no seu
momento com o acordo do governo
do Estado deu lugar a umha reduçom
dos preços recebidos polas explora-
çons lácteas na maior parte dos Esta-
dos da UE. 

Depois de mais de um ano de ne-
gociaçons recentemente na Mesa do
Leite assinou-se um acordo que:
1. Estabelece um modelo de recibo

transparente e especifica os dis-
tintos prémios ou descontos que
tenhem cabida no recibo.

2. Acorda umha aproximaçom en-
tre o preço que cobram os pro-
dutores de pequena dimensom e
os de maior tamanho, é dizer,
umha reduçom dos prémios de
quantidade4.

3. Contempla a criaçom dum Obser-
vatório do Sector Lácteo que terá,
entre outras funçons, a de fazer
um seguimento do mercado de
produtos lácteos e mais concreta-
mente a elaboraçom dos índizes
de referência que se considerem
adquados para o conhecimento
desse mercado. 

4. A parámetros como a evoluçom
do mercado francês de produtos
lácteos industriais, dos mercados
internacionais de vários queijos,
do mercado interior de produtos
lácteos de grande consumo, etc.
Este acordo nom foi singelo, nom

todos os agentes que intervenhem no
sector estám interessados; nom se
pode esquecer que estamos falando
dum sector no que as empresas de ca-
pital foráneo tenhem um peso muito
importante. Existem pressons muito
fortes para que nom se alcancem es-
tes objectivos e no extremo para que
a própria dinámica de negociaçom
entre sindicatos, representantes da
indústria e cooperativas impulsiona-
da pola CMR fracasse.

A CMR aprovou um decreto sobre
o funcionamento dos Conselhos Re-
guladores das diferentes denomina-
çons com o objectivo de garantir a
sua autonomia ao respeito da própria

M/Terra e Tempo 137-140  29/5/07  10:48  Página 30



2006 terra e tempo 31

Economía

CMR, melhorar a sua eficácia e de-
mocratizar o seu funcionamento.

A INCORPORAÇOM DE MOÇAS E
MOÇOS. Nas últimas décadas produ-
ziu-se umha forte caída do emprego
agrário na Galiza. O número de trabal-
hadoras/es agrárias/es é aproximada-
mente umha quinta parte do que havia
quando o Estado ingressou na UE. O
ritmo de destruçom do emprego agrá-
rio na Galiza ao longo desses vinte
anos quase duplica a média do conjun-
to do Estado. Na maioria das nossas
comarcas rurais esta recessom nom foi
compensada pola criaçom de emprego
noutras actividades dando lugar a um-
ha queda do emprego total e finalmen-
te a um processo de envelhecimento e
de desertificaçom demográfica.

É previsível que nos próximos
anos continue a reduçom no número
de exploraçons agrárias simplesmente
por razóns demográficas, porque um-
ha parte significativa das exploraçons
galegas conta com um titular de idade
avançada e nom tem sucessor. Em
2003 segundo o inquérito sobre a es-
trutura das exploraçons agrícolas do
INE 61% das exploraçons tinha um ti-
tular com 55 anos ou mais; em 59%
destas nom havia nengumha familiar
com menos de 55 anos trabalhando5.
Noutras palavras é previsível que nos
próximos dez anos 36% das explora-
çons galegos desapareçam simples-
mente por reforma ou morte das pes-
soas que trabalham nelas, sem que ha-
ja transvases de mao-de-obra cara ou-
tras actividades ou cara à emigraçom.

Isto explica que a CMR figesse
umha aposta inequívoca pola incor-
poraçom de moças e moços à activi-
dade agrária. Umha aposta que já se
puxo de manifesto em 2006 aumen-
tando a dotaçom orçamentária das
ajudas à incorporaçom. Assim o nú-
mero de beneficiárias e beneficiários
da convocatória de 2006 multiplicou
por três aproximadamente as solici-
tudes aprovadas em anos anteriores.
Esta prioridade também se vai evi-
denciar nos recursos previstos para
esta medida no Programa de Desen-
volvimento Rural 2007-2013.

O BANCO DE TERRAS. Os dados do
último Censo Agrário mostram que a
Superfície Agrícola Utilizada ocupa
aproximadamente a terça parte da
superfície agrária galega; as outras
duas terças partes estám ocupadas
por superfície florestal da que arre-
dor da metade som terrenos que
nom tenhem nengum tipo de apro-
veitamento produtivo. A reduzida
percentagem que representa a SAU
no nosso território nom se explica
polas características dos solos, é di-
zer, muitas das terras abandonadas
ou dedicadas a usos florestais de bai-
xa produtividade som aptas para la-
vradio ou para prados. Ademais o
peso que tem a SAU no nosso terri-
tório é muito inferior ao que alcança
na maior parte dos Estados-Mem-
bros da Uniom Europeia. No conjun-
to do Estado Espanhol, por exemplo,
a SAU representa 62’4% da superfície
frente a 34% na Galiza.
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O nosso país nom pode permitir-se
o luxo de desaproveitar os recursos cos
que conta, nom podemos manter
abandonados ou infrautilizados terre-
nos que som aptos para a produçom.
Nom é unicamente um problema co-
lectivo, também é um problema que
lastra as perspectivas de futuro de moi-
tas exploraçons. O último inquérito so-
bre a estrutura das exploraçons
agrícolas mostra como umha hectare
de SAU galega produz por termo mé-
dio 41’8% mais que no Estado, medin-
do a produçom em termos monetários.
Sem embargo a reduzida dimensom
territorial das exploraçons galegas fai
que a margem bruta por trabalhador/a
agrário/a apenas supera a terça parte
da media espanhola.

Se dirigirmos a nossa atençom ca-
ra o principal sector da nossa agricul-
tura, o lácteo, comprovaremos como
a escassez de base territorial repercu-
te na conta de resultados. Em muitas
exploraçons o incremento da produ-
çom baseou-se em níveis elevados de
consumo de concentrados com o con-
seguinte incremento no custo unitá-
rio de produçom. Desta forma o
modelo produtivo tornou-se muito
sensível a variaçons no preço do leite
ou do concentrado.

É urgente actuar para frenar a per-
da de SAU e facilitar que as explora-
çons com vocaçom de futuro podam
aumentar a sua base territorial. Um in-
cremento da superfície necessário em
muitas exploraçons gadeiras para que
podam reduzir a sua dependência dos
alimentos comprados para os animais

e desta forma rebaixar os custos uni-
tários de produçom. Com estes objec-
tivos a CMR apresentou um projecto
de lei no Parlamento para a criaçom
dum Banco de Terras da Galiza (BAN-
TEGAL). O BANTEGAL está chamado
a melhorar a mobilidade no mercado
da terra agindo fundamentalmente
através dos arrendamentos. O Banco
poderá receber prédios cedidos po-
las/os suas/seus proprietárias/o com o
objectivo de destiná-los em arrenda-
mento a exploraçons em funciona-
mento para que aumentem a sua base
territorial, à primeira instalaçom de
moços ou moças, à criaçom ou amplia-
çom da base territorial de cooperativas
agrárias ou exploraçons comunitárias
da terra, etc. O BANTEGAL responsa-
bilizará-se do cobro do arrendamento
e do pagamento à/ao proprietária/o. A
administraçom galega poderá subven-
cionar o custo do arrendamento dan-
do prioridade às/aos moças/os,
agricultoras/es profissionais e agricul-
tora/es a título principal.

O mesmo projecto de lei autoriza à
Junta da Galiza a estabelecer um regi-
me sancionador sobre os prédios in-
cultos ou abandonados radicados em
Zona de Especial Interesse Agrário. Es-
tas sançons nom tenhem um objectivo
arrecadatório mas pretendem manter
a capacidade produtiva da terra, velar
pola conservaçom das condiçons am-
bientais e mesmo estimular a oferta de
terras. Destarte nom se aplicará o regi-
me sancionador aos prédios que fôrom
cedidas ao BANTEGAL e este aceitou.

Somos conscientes de que esta-
mos falando de problemas de carác-
ter estrutural, que nom se vam
solucionar do pé para a mao mas pre-
cisamente por isso cumpre dar quan-
to antes os primeiros passos. O
BANTEGAL deveria estar operativo
antes de finalizar este ano para que
antes do fim da legislatura tenhamos
umha mostra dos frutos.

A VALORIZAÇOM DO MONTE.
Nom só é necessário actuar sobre a
SAU, também urge tomar medidas
que permitam pôr em valor a superfí-
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cie florestal. A superfície florestal re-
presenta aproximadamente as duas
terças partes da nossa superfície. Os
câmbios que se pretendem nom vam
em muitos casos dar resultados ime-
diatamente e unicamente vam visua-
lizar-se os seus efeitos a médio ou
longo prazo. Os ciclos de produçom,
por exemplo, duram anos, décadas
no caso dalgumhas espécies.

No novo período de programa-
çom, 2007-2013, a CMR vai deixar de
subvencionar a florestaçom de terras
agrícolas. Nom se deve dedicar nem
um só euro mais dos recursos públi-
cos a premiar o abandono de superfí-
cies aptas para a produçom agrícola.
Além disto a política de florestaçom
tem de realizar-se de acordo a crité-
rios de ordenaçom, tendo em conta
as características produtivas dos so-
los. Em qualquer caso vai-se avançar
numha política de diversificaçom de
espécies incrementando notavelmen-
te a percentagem de superfície na que
se realizam plantaçons com caducifó-
lias autóctonas.

O objectivo de aumentar a produ-
çom de madeiras de qualidade nom é
alcançável unicamente desde a óptica
da plantaçom, é necessário dedicar
umha maior atençom ao que vem de-
pois da plantaçom: os tratamentos sil-
vícolas. Para seguirmos produzindo
grandes quantidades de madeira para
trituraçom nom é necessário esforçar-
se por melhorar os tratamentos silví-
colas, mas se pretendemos produzir
outras madeiras -inclusive que espé-
cies como o eucalipto podam ser apro-
veitadas para usos que geram mais va-
lor- cumpre dar-lhe o relevo que mere-
ce a essa parte do processo produtivo.

A ordenaçom da superfície a mon-
te terá em boa conta que nom pode ser
unicamente umha superfície para a
produçom de madeira. A CMR impul-
sionará nos casos oportunos a realiza-
çom de planos de gestom do monte
nos que se considere o seu aproveita-
mento agro-silvo-pastoral, nom só po-
la maior rentabilidade que nalguns
casos podam aportar os outros produ-
tos mas também polo interesse desde

o ponto de vista ambiental ou da pre-
vençom de incêndios de combinar dis-
tintas actividades6. Neste sentido
deverá ser estudado com atençom o
possível aproveitamento da biomassa
para a produçom de energia.

No plano legislativo vai-se abor-
dar a elaboraçom dumha Lei de Mon-
tes da Galiza que entre outras cousas
dê suporte legal à ordenaçom do
monte galego com critérios estratégi-
cos ou permita potenciar as associa-
çons de proprietários de forma que
seja possível actuar com maior eficá-
cia sobre os montes que nom som vi-
zinhais. Também se vai revisar a Lei
de Montes Vizinhais em Mao Co-
mum com o objectivo, entre outros,
de fortalecer o papel da administra-
çom naqueles casos nos que as comu-
nidades nom tenhem vida.

Aspiramos a que nos próximos
anos a política florestal seja algo mais
que a política de luita contra os in-
cêndios, porém nom podemos deixar
de falar dumhas actuaçons que con-

No novo período de
programaçom, 
2007-2013, a
Conselharia vai deixar
de subvencionar a
florestaçom de terras
agrícolas. Nom se deve
premiar o abandono de
superficies aptas para
a produçom agrícola
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somem umha quantidade importante
de recursos e que durante umha par-
te do ano praticamente nom deixam
ver a política da CMR. A ordenaçom
e a posta em valor das superfícies a
monte devem contribuir também a
reduzir o número de incêndios, mas a
repercussom nom vai ser imediata.
No curto prazo vai ser necessário se-
guir dedicando umha quantidade im-
portante de recursos à luita contra o
lume e realizar câmbios no dispositi-
vo de extinçom para garantir umha
maior eficácia do mesmo.

A criaçom dumha empresa públi-
ca, SEAGA, é um importante ele-
mento dessa reformulaçom. Na
actualidade o número de pessoas que
trabalham no dispositivo supera as
5.000 pessoas nos meses de maior
risco. O nacionalismo nom pode
aceitar que isto se converta numha
situaçom eterna e polo tanto nom lle
pode dar o visto bom à configuraçom
dum corpo de funcionários ou pesso-
al laboral da administraçom dedica-
dos à extinçom de incêndios de mais
de 5.000 pessoas.

A CMR pretende consolidar um
corpo profissional configurado a par-
tir das pessoas que hoje tenhem um-
ha relaçom estável com a admi-
nistraçom, arredor de 1.500 pessoas.
Enquanto seja preciso contratar mui-
tas mais pessoas para a luta contra os
incêndios no verao a contrataçom
através dumha empresa pública per-
mite que o emprego destas pessoas
nom acabe ligado em exclussiva à
existência de incêndios, umha vez
que esta empresa nom só se dedicará
à extinçom de incêndios mas tam-
bém a outros trabalhos (trabalhos sil-
vícolas, obras diversas,...), as/os tra-
balhadoras/es contratadas/os pode-
rám trabalhar noutros âmbitos. Pen-
semos que na actualidade a própria
administraçom galega contrata a rea-
lizaçom dum amplo número de tare-
fas nos vários centos de milheiros de
hectares de monte que administra.
Nom esqueçamos que é muito difícil
ter esta mobilidade funcional na pró-
pria administraçom.

A relevância da criaçom dumha
empresa pública com o âmbito de ac-
tuaçom que tem SEAGA e como meio
próprio da administraçom galega vai
muito mais alá do âmbito florestal. A
administraçom galega paga cada ano
umha elevadíssima quantidade de
dinheiro a umha empresa como
TRAGSA que pertence à administra-
çom central. O nacionalismo galego
sempre defendeu a existência dum
sector empresarial público galego
com capacidade para actuar em de-
terminados âmbitos e sempre que se-
jam tarefas que nom som próprias do
âmbito administrativo. A dependên-
cia dos meios próprios da administra-
çom central nom é compatível com o
autogoverno. Neste sentido SEAGA
deve configurar-se como umha im-
portante ferramenta de actuaçom da
administraçom galega para a realiza-
çom de actuaçons, obras, trabalhos e
prestaçom de serviços em matérias
agrícolas, gandeiras, florestais, de
desenvolvimento rural e em geral, in-
tervençons de carácter urgente ou em
situaçom de emergência.

A CMR aprovou em 2006 um de-
creto no que se regulam medidas
destinadas à prevençom de incên-
dios florestais. Entre outras medidas
contempla-se a obrigaçom para os
proprietários de terrenos situados
nas faixas de especial protecçom de
mantê-los livres de vegetaçom aces-
sória à massa principal e com a mas-
sa arbórea rareada. Faculta-se à Junta
da Galiza para realizar directamente
os trabalhos preventivos nessas fai-
xas de especial protecçom repercu-
tindo os custos sobre quem
corresponda. Estabelecem-se distân-
cias mínimas para realizar repovoa-
çons florestais e proíbem-se as
plantaçons florestais em zonas dedi-
cadas a lavradio, pradeira ou prado.
Tendo em vista a criaçom de um re-
gime sancionador em matéria de
montes e incêndios florestais atri-
buem-se as competências sanciona-
doras. Recentemente apresentou-se
um projecto de lei de prevençom e
extinçom de incêndios que complete
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e reforce as medidas contempladas
no decreto porque determinadas ac-
tuaçons exigem umha norma com
rango de lei.

AS PRODUÇONS DE QUALIDADE.
A procura de alimentos experimen-
tou nas últimas décadas profundos
câmbios que nom fôrom aproveita-
dos polo sector agrário galego na me-
dida do possível. As crescentes
exigências dos consumidores em ma-
téria de qualidade ou de segurança
colocam-nos antes novos reptos, mas
também oferecem novas oportunida-
des que cumpre aproveitar agindo em
diversas vias.

Vai-se fazer umha forte aposta
pola investigaçom e a melhora tecno-
lógica. Esta prioridade já se puxo de
manifesto nos orçamentos deste
ano. No mesmo sentido vai a cria-
çom do Instituto Galego de Qualida-
de (INGACAL) dependente da CMR.
Este ôrgao está chamado a desem-
penhar um importante papel na in-
vestigaçom aplicada, no desenvol-
vimento tecnológico e inovaçom no
sector agrário e alimentar e na pro-
moçom e defesa da qualidade dos
produtos alimentares galegas. O IN-
GACAL estará também capacitado
para realizar trabalhos relacionados
com a certificaçom de produtos que
lhe sejam encargados polos Consel-
hos Reguladores das denominaçons
de qualidade ou prestar outros servi-
ços a estes Conselhos.

O INGACAL estará também ca-
pacitado para exercer as funçons que

se lhe encomendem em matéria de
artesanato alimentar. Ao longo deste
ano a CMR aprovará o decreto que
regula o artesanato alimentar o que
nos permitirá contar com um quadro
normativo que sirva para proteger e
promover a elaboraçom, manipula-
çom e transformaçom de produtos
alimentares por produtores que ga-
rantam um produto individualizado
e de qualidade e em particular a ela-
boraçom de produtos caseiros permi-
tindo o seu acesso aos mercados.

Nesta aposta polos produtos de
qualidade os aspectos relacionados
com a promoçom vam merecer umha
atençom especial, especialmente no
caso dos produtos acolhidos a deno-
minaçons de qualidade.

A política de valorizaçom dos
nossos produtos agrários nom se
pode limitar aos produtos acolhidos
às distintas denominaçons senom
que tem de ser mais ambiciosa.
Nom podemos esquecer que umha
parte importante da produçom agrá-
ria galega é transformada em em-
presas situadas fora do nosso
território e que a agro-indústria ra-
dicada na Galiza está especializada
em produtos de escasso valor acres-
centado. Destarte perdemos a opor-
tunidade de gerar valor e emprego
no nosso país. Além disto estamos
posicionando-nos desfavoravelmen-
te tendo em conta que na cadeia da
produçom agro-alimentar cada vez é
maior a parte do valor que se co-
rresponde com a transformaçom en-
quanto a produçom agrária strictu

Umha parte importante
da produçom agrária
galega é transformada
em empresas situadas
fora do nosso território
e que a agro-indústria
radicada na Galiza está
especializada em
produtos de escasso
valor acrescentado
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sensu perde peso, especialmente se
falarmos de matérias-primas indife-
renciadas. Para corrigir esta situa-
çom vai-se actuar dando preferência
nos orçamentos às ajudas para o
desenvolvimento da indústria agro-
alimentar, especialmente quando se
trate de produçons nas que existe
um défice na transformaçom ou de
empresas que pretendem instalar-se
em zonas deprimidas. Ademais o
esforço na investigaçom por parte
da administraçom deve ter em con-
ta também as necessidades do sec-
tor industrial e as possibilidades de
desenvolver novos produtos que ge-
rem um maior valor acrescentado.
Neste mesmo sentido é necessário
actuar sobre a indústria florestal,
Galiza é umha potência a nível esta-
tal na indústria da primeira trans-
formaçom da madeira mas cumpre
criar as bases para que no futuro o
nosso peso seja maior nos produtos
de transformaçom da madeira que
criam mais valor.

A aposta polas produçons de
qualidade nom pode deixar à mar-
gem os produtos da agricultura bio-
lógica ou ecológica. Até agora Galiza
apenas aproveitou as oportunidades
que ofereceu a crescente procura de
produtos biológicos. Para corrigir
está-se actuando em vários frentes:
dar-lhe preferência em diversas me-
didas (modernizaçom, instalaçom
de jovens,...) às/aos produtoras/es
que querem dedicar-se à este tipo de
produçom, reforço das subvençons
agro-ambientais para a produçom

biológica, formaçom e aconselha-
mento, recuperaçom de variedades
autóctones ou investigaçom.

A POLÍTICA DE DESENVOLVIMEN-
TO RURAL. Agricultura nom é sinó-
nimo de rural, embora no nosso país
nom poda existir um mundo rural vi-
çoso sem um sector agrário forte. As
políticas destinadas ao desenvolvi-
mento do sector agrário devem ir
acompanhadas de actuaçons destina-
das à diversificaçom de actividades
nas zonas rurais e a melhora das con-
diçons de vida. É evidente que nestes
aspectos a CMR nom é a única que
tem competências, é mais em muitos
aspectos recaem por completo nou-
tras conselharias, sem embargo há
âmbitos nos que esta Conselharia de-
ve actuar. Umha parte importante
destas actuaçons vam ter a sua plas-
maçom no Programa de Desenvolvi-
mento Rural 2007-2013 em medidas
nalguns casos novidosas para a admi-
ninistraçom galega. Mais alá das me-
dias concretas cumpre salientar o
câmbio na focagem que se pretende
realizar. Em primeiro lugar primará-se
a concentraçom dos recursos finan-
ceiros nas áreas mais problemáticas;
neste sentido reduzirám-se os grupos
de acçom local7 restringindo-os às áre-
as que precisam umha atençom espe-
cial na vez de estendê-los por todo o
país. Noutras palavras vam continuar
os programas com a metodologia LE-
ADER mas redefinindo o marco terri-
torial de actuaçom, os critérios de
funcionamento para conseguir um ca-
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rácter mais aberto e participativo dos
grupos e garantindo umha maior tu-
tela por parte da administraçom. Em
segundo lugar por parte da própria
administraçom galega actuará-se di-
rectamente com medidas destinadas
a aquelas zonas mais deprimidas so-
cialmente, comarcas que tenhem
maiores problemas para gerar umha
dinámica desde baixo pola falta de
gente, o envelhecimento, a falta de
empreendedores, etc. Em terceiro lu-
gar porám-se em marcha umha série
de actuaçons dirigidas ao conjunto
do território rural e geridas por parte
da própria administraçom galega. Em
quarto lugar a diferença do que acon-
teceu até agora os projectos de carác-
ter produtivo e que criem emprego
nas zonas rurais vam receber um tra-
tamento preferente.

Além disto é necessário simplifi-
car a estrutura administrativa que
nestes momentos depende da Direc-
çom Geral de Desenvolvimento Ru-
ral. Estám-se tomando medidas para
coordenar a actuaçom da Sociedade
para o Desenvolvimento Comarcal e
AGADER, tendo em vista a possível
integraçom no futuro num único or-
ganismo se assim se decide. Além
disto a administraçom galega deve
redefinir o papel das fundaçons co-
marcais e a vinculaçom da própria
CMR com elas.

A MODO DE CONCLUSOM: A IM-
PRESCINDÍVEL CUMPLICIDADE.
Comecei este breve artigo referindo-
me a que provavelmente a avaliaçom

que cada pessoa faga da CMR, ou das
outras, ao final da legislatura vai de-
pender das expectativas que previa-
mente se criasse, ajustem-se ou nom
à realidade essas expectativas. Da
mesma forma devo acrescentar que
essa avaliaçom vai depender em boa
medida da cumplicidade que se esta-
beleça entre a CMR e o corpo social
do nacionalismo, incluído o conjunto
das/os militantes do BNG.

Um dos objectivos das pessoas
que estám à frente da CMR tem de
ser nom só manter a cumplicidade
do corpo social do nacionalismo com
o nosso labor de governo mas inten-
sificá-la8. A cumplicidade exige um
compromisso por parte das pessoas
que nestes momentos tenhem res-
ponsabilidades na CMR mas tam-
bém exige um compromisso, em
muitos casos mais difícil, por parte
do corpo social do BNG.

Todos os focos estám postos
nas/os as/os que ocupam cargos de
direcçom na distintas Conselharias;
é certo que eles assumem umha
maior responsabilidade e que a sua
posiçom exige que mantenham um-
ha interlocuçom permanente com o
BNG e o corpo social do nacionalis-
mo. As suas obrigaçons nom po-
dem, sem embargo, levar-nos a
esquecer a responsabilidade do con-
junto de militantes do BNG. Como
tales temos o direito e a obrigaçom
de discutir as linhas directrizes da
política da CMR, de avaliar em que
medida se correspondem com o re-
colhido no nosso programa, de fazer

Um dos objectivos das
pessoas que estám à
frente da Conselharia
do Meio Rural tem de
ser nom só manter a
cumplicidade do corpo
social do nacionalismo
com o nosso labor de
governo mas
intensificá-la
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as propostas que se considerem
oportunas, etc. Há cousas criticá-
veis, nom me cabe a menor dúvida,
agora bem devemos ter a inteligên-
cia necessária para ter em conta o
contexto ao que me referim ao co-
meço, distinguir o que som as linhas
directrizes de questons menores e
nom cair na demagogia fácil. Para a
necessária discussom existem no
BNG diversas canais e se nom fun-
cionassem deveríamos fazer o possí-
vel para corrigi-lo, a estrutura e o
funcionamento da frente merecem
umha atençom preferente, especial-
mente agora. Sem embargo, a cum-
plicidade a que me referia exige
mais. Todas/os entendemos que te-
mos um compromisso com uns prin-
cípios políticos que representa o
BNG e evidenciamo-lo de múltiplas
formas (nas conversas, em diversas
campanhas, na nossa participaçom
em diversos foros, manifestando-
nos, etc.). Acaso nom cumpre amos-
trar esse comprometimento com a
nossa acçom de governo quando es-
ta se ajusta as orientaçons definidas
colectivamente? Esse compromisso
mútuo, essa cumplicidade som con-
ditio sine qua non para o sucesso da
nossa acçom de governo ■

1 Este artigo tenta resumir as que vam ser as
prioridades da CMR para o meio rural, nom
se abordam sem embargo os aspectos que se
referem à gestom interna da própria Consel-
haria. A abordagem desta questom sobarda
o âmbito deste artigo, porém é obrigado
mencionar um aspecto pola sua relevância
quantitativa e qualitativa. As assistências
técnicas adquirirom durante os governos do
PP umha enorme importância, para o BNG é
um objectivo prioritário limitar estas assis-
tências aos casos nos que resultam estrita-
mente necessárias pola sua natureza.
A elaboraçom deste artigo nom seria possí-
vel sem as sugestons de Xosé Manuel Puga
e Alberte Branco.

2 As produçons galegas apenas se beneficiá-
rom destas subvençons polo que a reper-
cussom da sua eliminaçom seria indirecta:
umha parte dos produtos doutros Estados
que recebia subvençons para ser vendida

fora da UE nom acharia saída nos mercados
internacionais sem subvençons e dirigiria-
se cara aos próprios mercados comunitá-
rios, dando lugar a maiores desequilíbrios e
a possíveis caídas dos preços. O crescimen-
to no mercado do Estado Espanhol das im-
portaçons de produtos lácteos procedentes
de França dam-nos umha mostra do que
poderia acontecer.

3 Também existem mesas no caso da pataca,
da carne e no florestal.

4 Na Galiza existem diferenças substanciais
de preços entre as pequenas e grandes ex-
ploraçons que nom tenhem a sua razom de
ser na qualidade do leite, senom no facto de
que as indústrias lhe estám pagando um so-
brepreço, um prémio, às exploraçons de
maior tamanho. Em Dezembro de 2005 ha-
via 8’35 céntimos/litro de diferença entre o
preço cobrado polas exploraçons mais gran-
des e as mais pequenas; menos de 2 cénti-
mos dessa cifra explicava-se pola qualidade.
Este tipo de prémios discrimina de forma
importante às pequenas ou medianas ex-
ploraçons, favorece a intensificaçom produ-
tiva e lastra as perspectivas de futuro de
muitas exploraçons. A CMR fijo umha
aposta inequívoca pola aproximaçom entre
os preços cobrados polas grandes e as pe-
quenas exploraçons, embora saibamos que
vai achar a resistência dos que se beneficia-
vam da existência destes prémios. Na
maior parte dos países da UE nom existem
diferenças de preços tam importantes e
mesmo há Estados nos que os prémios por
quota nom existem.

5 Estas percentagens estám calculadas sobre
as exploraçons nas que o titular é umha
pessoa física. No inquérito de 2003 98% das
exploraçons galegas tinham como titular
umha pessoa física.

6 Em 2006 a CMR aprovou 42 projectos sin-
gulares, estes projectos som um exemplo
deste tipo de aproveitamento.

7 Nestes momentos há 37 grupos (16 LEA-
DER+, 11 PRODER II e 10 AGADER) que
englobam a totalidade dos municípios gale-
gos excepto A Corunha.

8 Também poderíamos falar de estendê-la a
sectores cada vez mais amplos da sociedade
mas isso seria entrar noutro debate, aliás a
cumplicidade com o que hoje é o corpo so-
cial do nacionalismo é imprescindível para
conseguir essa extensom. 
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